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Capítulo 4
Estatísticas Oficiais e Big Data na 

América Latina: cercamentos de Dados 
e Contramovimentos

Oscar Arruda d’Alva 
Edemilson Paraná

Introdução
As estatísticas oficiais são instrumentos centrais para a política, a economia 
e a sociedade, constituindo um elemento fundamental para a informação 
pública nos sistemas democráticos. Entre os séculos XIX e XX, os Estados-
-nação mobilizaram investimentos econômicos e cognitivos para a consoli-
dação de Institutos Nacionais de Estatística (INEs). Isto garantiu qualidade 
e confiabilidade na produção e utilização de medidas comuns nos mais di-
versos aspectos: demográficos, econômicos, sociais, ambientais e políticos 
(Desrosières, 1998).

O nosso argumento principal é que, devido à crescente digitalização da 
economia e da sociedade no século XXI, a capacidade dos Estados-nação 
em acumular capital informacional (Bourdieu, 2014) e produzir estatísticas 
relevantes e oportunas é comprometida por cercamentos de dados realizados 
por corporações privadas (Verdegem, 2022). Neste contexto, as fontes pri-
vadas de big data constituem ativos em mercados de dados emergentes e as 
estatísticas oficiais, tradicionalmente um setor estatal, tornam-se um nicho 
de mercado disputado por empresas de tecnologia. A lógica de capitalização 
nos novos mercados visa converter dados em mercadorias digitais e, ao fazê-
-lo, permitir a extração de rendas de conhecimento (Rotta & Paraná, 2022). 
Esta lógica confronta a concepção dos dados como bens públicos, princípio 
fundamental das estatísticas oficiais, o que desencadeia disputas e diferentes 
estratégias no campo estatístico.
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O artigo1 enfoca como este processo tem se desenvolvido recentemente na 
América Latina e persegue três objetivos principais: (i) compreender a econo-
mia política da introdução de big data para estatísticas oficiais na região; (ii) 
investigar estratégias de agentes públicos e privados para viabilizar mercados 
de dados para estatísticas oficiais; e (iii) analisar como o campo estatístico tem 
atuado nesse contexto.

As principais conclusões confirmam que os cercamentos de dados impe-
diram o acesso dos Estados a fontes relevantes de big data para a compilação 
de estatísticas oficiais e mostram ainda que: (i) as iniciativas para introduzir 
big data nos INEs latino-americanos envolvem testes de modelos de negó-
cios e a promoção de mercados de dados através de parcerias público-pri-
vadas (PPP) e plataformização, com o apoio de organizações internacionais 
(OI) e big techs; e (ii) os agentes do campo estatístico reagem de modos 
distintos aos mercados de dados, caracterizando um duplo movimento (Po-
lanyi, 2001). Identificamos tanto a cooperação com iniciativas pró-mercado 
como contramovimentos em defesa do valor público dos dados e da auto-
nomia dos INEs. Ao fazer isso, os agentes buscam preservar suas posições 
no campo, o que envolve mobilização de capitais simbólicos e controle de 
capital informacional (Bourdieu, 1998).

De forma mais ampla, o artigo contribui com o debate sobre como a nova 
economia dirigida pelos dados remodela as relações entre os Estados e as em-
presas privadas. A questão é relevante na medida em que o avanço sem prece-
dentes do mercado sobre as estatísticas oficiais pode representar riscos à sobe-
rania nacional sobre os dados e comprometer a autonomia relativa dos INEs. 
Os países latino-americanos abordados no artigo construíram historicamente 
sistemas estatísticos robustos e recentemente começaram a utilizar fontes de 
big data. A nossa investigação oferece um ponto de vista privilegiado sobre 
como este processo pode escalar na região e no Sul Global.

O artigo está estruturado em cinco seções: (i) inicialmente apresentamos 
as abordagens metodológicas e teóricas da pesquisa e depois (ii) abordamos 

1 O trabalho apresentado neste capítulo foi originalmente publicado em inglês no periódico Big 
Data & Society na edição de jan.-mar./2024 (https://doi.org/10.1177/20539517241229696), 
como parte da coletânea Critical Data Studies in Latin America. Esta versão em português 
agrega contribuições de nossa abordagem teórico-epistemológica ao campo dos estudos so-
ciais da quantificação no Brasil, nas seções de literatura e conclusão.
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a literatura canônica e recente, destacando a inovação e relevância do nosso 
enfoque. A seguir, (iii) uma seção de estudos de caso fornece evidências empí-
ricas sobre a introdução de big data em estatísticas oficiais na América Latina. 
Segue-se (iv) uma seção de discussão na qual analisamos os dados empíricos à 
luz da abordagem teórica mobilizada. Concluímos (v), resumindo as princi-
pais conclusões e indicações para futuras pesquisas.

Abordagem teórica e metodologia
O artigo apresenta três estudos de caso na América Latina, envolvendo INEs, 
OIs e o setor privado. Dois casos abordam a Colômbia e o Brasil, e um caso 
regional envolve também o Chile e o México. Os casos são apoiados por da-
dos secundários cotejados com dados primários recolhidos por meio de 21 
entrevistas virtuais realizadas com representantes de INEs e OIs entre maio e 
outubro de 2022. A análise dos dados considerou duas dimensões: (i) ações 
orientadas por uma lógica de mercado (movimentos pró-mercado); e (ii) ações 
orientadas por uma lógica pública (contramovimentos protetivos). Adicional-
mente, foi realizada uma análise transversal relativa aos tipos de capitais envol-
vidos em cada caso (ver Tabela 1).

No que diz respeito à abordagem teórica, a teoria dos campos e do capital 
total de Bourdieu (Bourdieu, 1986, 1998) à luz de pesquisas recentes (Ru-
ppert & Scheel, 2021) apoia a nossa compreensão das disputas por diferentes 
formas de capital no campo estatístico. Também instrumentalizamos a ela-
boração de Marx (1976) sobre o “cercamento dos comuns”, em linha com a 
literatura recente (Verdegem, 2022; Dean, 2016). Com isso, buscamos carac-
terizar a economia política do movimento de apropriação privada dos dados. 
Por fim, mobilizamos o conceito de “duplo movimento” de Polanyi (2001). 
O autor identificou como o Estado agiu tanto para contemplar a resistência 
social contra os esforços do mercado em converter terra, trabalho e dinheiro 
em mercadorias fictícias no nascimento do capitalismo industrial, como para 
atender aos interesses da economia de mercado autorregulada. Nessa perspec-
tiva, analisamos o duplo movimento relativo à mercantilização dos dados no 
campo estatístico.
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Abordando a literatura
A estatística, como ferramenta de validação do conhecimento científico e 
como instrumento de ação política, tornou-se objeto de investigação nas ci-
ências sociais a partir da década de 1970 (Beaud, 2015). Trabalhos pioneiros 
sobre a história social das estatísticas abordam duas dimensões principais. Por 
um lado, estudos sobre os sistemas de produção estatística e, por outro, pes-
quisas sobre o raciocínio estatístico. As contribuições para uma abordagem so-
ciológica e filosófica da estatística incluem trabalhos de Bourdieu e Foucault.

Bourdieu (2014) refletiu sobre as estatísticas como instrumentos de acu-
mulação de capital informacional que proporcionaram aos Estados Territo-
riais os meios de concentração das capacidades econômicas e militares para a 
sua centralização. Segundo Bourdieu (2014), uma transformação qualitativa 
de uma série de capitais privados em capitais públicos caracteriza a transição 
para o moderno Estado-nação. Neste contexto, as estatísticas oficiais confi-
guram-se como bens públicos controlados por um campo de práticas que se 
diferenciou do metacampo do Estado. Para Bourdieu (2014, p. 141), em sua 
forma pública e enquanto atos estatais, as estatísticas “impõem uma visão le-
gítima do mundo social”. Isto se dá por meio de um trabalho de classificação 
e universalização, que contribui para a inculcação de estruturas cognitivas 
comuns e produz um “efeito de crença”, que confere aos Estados-nação um 
poder simbólico extraordinário.

A contribuição original de Foucault (2007) aos estudos sociais da estatís-
tica foi entendê-la como uma ferramenta que proporciona a articulação ins-
trumental dos dois conjuntos tecnológicos que constituem o mecanismo de 
segurança da governamentalidade liberal: os aparatos policial e diplomático-
-militar. De acordo com esta concepção, a estatística opera como uma ferra-
menta biopolítica e de racionalização para a avaliação e controle permanentes 
das forças internas do Estado (população e território), por um lado, e por ou-
tro, constitui um instrumento de cálculo da dinâmica de forças relativas entre 
os Estados em um espaço de concorrência global. Consideramos esta “dupla 
governança” como uma fonte de tensão recorrente no campo estatístico. Isto 
decorre das contradições entre o seu papel biopolítico interno, sujeito à sobe-
rania nacional, e o seu papel geopolítico externo, conectado à rede transnacio-
nal do internacionalismo estatístico.
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Na década de 1990, a sociologia da quantificação de Desrosières (1998) 
abriu um campo de pesquisas dedicado ao estudo da estatística como fer-
ramenta de prova e de governo. Desde então, proliferaram novos ramos de 
estudos sociais da quantificação (Espeland & Menniken, 2019). De acordo 
com Desrosières (1998), as práticas estatísticas configuram um “espaço de 
convenções de equivalência”, que é demarcado principalmente pelo Estado e 
sustentado por um conjunto de investimentos, instituições, normas e ferra-
mentas. As lutas e controvérsias dentro destas redes cognitivas e institucionais 
demonstram que tal espaço nunca é definitivamente fixado. Ao compreender 
o desenvolvimento histórico das ferramentas estatísticas vis-à-vis a relação en-
tre o Estado e o mercado, Desrosières (2008) identificou uma crise nos sis-
temas estatísticos nacionais a partir do advento do neoliberalismo. Esta crise 
é acompanhada pelo surgimento de novos centros de quantificação privados 
e transnacionais. Neste trabalho, buscamos compreender como esse processo 
vem se desenrolando no atual contexto de dataficação.

Na medida em que as tecnologias digitais se tornaram centrais para a eco-
nomia global, passaram a ser objeto de novas áreas de estudos sociais. A lite-
ratura recente tem abordado aspectos como extração de dados (Pasquinelli 
& Joler, 2021), cercamentos de dados (Verdegem, 2022) e colonialismo de 
dados (Couldry & Mejias, 2019). Os estudos também abordam a economia 
política dos dados e novas tecnologias. São exemplos, as noções de capitalismo 
de plataforma (Srnicek, 2016), capitalismo de monopólio intelectual (Rikap, 
2021) e capitalismo de IA (Dyer-Witheford et al., 2019). Dialogamos com 
estes trabalhos em sua investigação sobre as relações assimétricas de poder 
que emergem na economia de dados. A nossa contribuição original é fornecer 
evidências sobre a construção social de mercados de dados para estatísticas 
oficiais e as suas implicações para o Sul Global.

Poucos trabalhos procuraram articular os estudos contemporâneos de data-
ficação com os estudos sociais de estatística. Uma exceção pode ser encontrada 
em Ruppert e Scheel (2021), cuja investigação empírica analisa como a utiliza-
ção de big data pelos INEs europeus tem transformado as práticas estatísticas e 
moldado novas formas de subjetivação através dos dados. A nossa abordagem, 
contudo, difere ao enfatizar os aspectos da economia política deste processo.

Um campo de estudos sobre a história social das estatísticas latino-ame-
ricanas se desenvolveu desde a década de 2000 (Lanata-Briones et al., 2022; 
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Otero, 2018). Este corpus de investigação contribuiu para demonstrar que os 
países latino-americanos não são apenas consumidores passivos de métodos 
estrangeiros, mas também inovaram, adaptaram ativamente e construíram os 
seus sistemas estatísticos com relativa autonomia. No entanto, a maior parte 
da investigação está centrada nos séculos XIX e XX e ainda não aborda o pro-
cesso contemporâneo de dataficação.

No Brasil, o desenvolvimento histórico e as controvérsias do sistema estatís-
tico nacional são temas relevantes para o nascente campo de estudos sociais da 
quantificação no país, com destaque para as contribuições de Camargo (2018) e 
Kopper (2023). Nossa abordagem teórico-epistemológica dialoga com este cam-
po, provocando-o a investigar um novo conjunto de questões afetas à economia 
política da quantificação, no atual contexto de dataficação. Tais questões englo-
bam as relações entre o mercado e o Estado na gestão dos dados e na produção de 
estatísticas oficiais, o confronto entre as concepções de bem público e mercadoria 
aplicadas aos campos da informação e da quantificação, o papel dos agentes pú-
blicos e privados nesse debate, e, finalmente, a relevância da crítica periférica para 
a compreensão de novas dinâmicas de dominação geopolítica por meio dos dados 
e os novos riscos que impõem à soberania estatística do Sul Global.

No geral, a literatura acadêmica sobre a utilização de big data para esta-
tísticas oficiais é eurocêntrica e tende a concentrar-se em aspectos técnicos 
e instrumentais, tais como aplicações e restrições de novas fontes de dados e 
questões metodológicas (Allin, 2021; MacFeely, 2019; Kitchin, 2015; Strujis 
et al., 2014). A economia política do big data para estatísticas oficiais é uma 
área ainda pouco explorada pela pesquisa social. Com este trabalho, contri-
buímos para a literatura com uma abordagem crítica sobre o tema a partir de 
uma perspectiva latino-americana.

Estudos de caso 
A América Latina é uma região diversa. As diferenças territoriais, políticas, 
econômicas e sociais refletem uma heterogeneidade considerável nos seus sis-
temas estatísticos nacionais. No entanto, o papel central desempenhado pe-
los INEs e a existência de leis estatísticas específicas que regulam os sistemas 
nacionais, destacam-se como um ponto forte e comum do campo estatístico 
latino-americano (CEPAL, 2010).
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De acordo com o Statistical Performance Indicators (SPI) (World Bank, 
2023) existe uma elevada capacidade estatística em um conjunto de países lati-
no-americanos quando comparado com outras regiões globais. Isto decorre de 
fatores históricos, como o papel desempenhado pelas estatísticas na constru-
ção pós-colonial dos Estados-nação no século XIX (Otero, 2018), a importân-
cia dos INEs para as experiências de desenvolvimento em meados do século 
XX, e oportunidades mais recentes para a agenda estatística nos processos de 
democratização (Dargent et al., 2018).

Gráfico 1 – Statistical Performance Indicators (SPI) - Regiões Globais e 
Grupos ALC

Fonte: Banco Mundial, 2023. Cálculos dos próprios autores.

Agrupando os países da América Latina e do Caribe (ALC) de acordo com 
seu SPI (Gráfico 1),2 países como Brasil, Chile e México (grupo 1) apresentam 
desempenho estatístico compatível com a média europeia, enquanto países 
como Colômbia (grupo 2) se destacam acima da média do Sul Global. Estes 
países têm assumido uma posição proeminente na utilização de big data na 
região e estão incluídos nos estudos de caso a seguir.

2 Realizamos uma análise de agrupamentos usando a pontuação do SPI para 27 países lati-
no-americanos.
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Caso 1: O Hub Latino-Americano da Plataforma Global  
da ONU no Brasi
No âmbito da agenda de desenvolvimento 2030 das Nações Unidas, o ar-
gumento a favor de uma “revolução de dados para o desenvolvimento sus-
tentável” (UN, 2014) deu espaço dentro da Divisão de Estatística da ONU 
(UNSD) para uma estratégia destinada a intensificar a utilização de big data 
para estatísticas oficiais. De acordo com o discurso da “revolução dos dados”, 
as estatísticas tradicionais produzidas pelos INEs seriam insuficientes para 
monitorar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Neste sen-
tido, a utilização de big data pelos INEs através de parcerias público-privadas 
(PPP) passou a ser incentivada como uma ação essencial para medir e alcançar 
os objetivos da agenda, conforme demonstrado em trabalho anterior (d’Alva 
& Paraná, 2024).

Seguindo o quadro estratégico traçado pela ONU, surgiram um conjunto 
de iniciativas de “dados para o desenvolvimento” e “dados para o bem social”, 
centradas principalmente nos países do Sul Global. Uma vez que os INEs 
atuam como pontos focais nacionais na Comissão de Estatística da ONU 
(UN-StatCom),3 a iniciativa UN Big Data passou a ter repercussões signifi-
cativas nestas instituições. Destacam-se dois desenvolvimentos principais da 
iniciativa: (i) a Parceria Global para Dados de Desenvolvimento Sustentável 
(GPSDD); e (ii) a Plataforma Global da ONU.

Baseada na Fundação das Nações Unidas,4 a GPSDD autodenomina-se 
uma rede dedicada a difundir a “revolução de dados” como uma “força para o 
bem” (GPSDD, 2020, p. 2). Os parceiros corporativos da iniciativa incluem 
Facebook, Google, Microsoft e IBM (GPSDD, 2023). A Fundação Bill & 
Melinda Gates e Google.org estão entre os seus doadores (GPSDD, 2023a). A 
GPSDD opera em 30 países do Sul Global e os seus planos para 2023 incluí-
am aumentar o número de governos que utilizam big data de fontes privadas, 
intermediar pelo menos 10 PPPs e desenvolver aconselhamento técnico para 
pelo menos 20 INEs (GPSDD, 2020). A GPSDD também é responsável pela 
gestão da Plataforma Global da ONU (UN-StatCom, 2021, p. 8).

3 A Comissão Estatística da ONU é o órgão máximo para a coordenação das atividades es-
tatísticas internacionais.

4 A Fundação das Nações Unidas é uma organização privada sem fins lucrativos estadunidense 
que apoia a ONU (UN Foundation, 2023).
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A Plataforma Global é um desdobramento da 3.ª Conferência Interna-
cional sobre Big Data para Estatísticas Oficiais da ONU. A conferência se 
configurou como um espaço de networking de gestores seniores de INEs e OIs, 
representantes de big techs (Microsoft, Google, Amazon, IBM) e outras em-
presas de tecnologia. De acordo com um comunicado de imprensa da ONU 
sobre o evento:

Este jogo entre o setor público e o privado no campo das estatísticas oficiais levan-
ta a questão de saber o que os Institutos Nacionais de Estatística têm de fazer para 
permanecerem relevantes. […] As parcerias com o setor privado na utilização de 
big data para estatísticas oficiais parecem ser a única maneira de avançar. Se você 
não pode vencê-los, junte-se a eles (UN, 2016, p. 1; tradução dos autores).

Após a conferência, a Plataforma Global da ONU foi proposta como uma 
iniciativa para apoiar a comunidade estatística internacional no desenvol-
vimento de “uma parceria público-privada que deverá alargar as iniciativas 
atuais e futuras para fazer melhor uso de fontes de dados inovadoras a nível 
nacional e regional” (UN-StatCom, 2017, p. 1; tradução dos autores). Nota-
velmente, a confiança é citada como um ativo importante da Plataforma:

A Plataforma Global da ONU é uma infraestrutura política, técnica e empresarial 
que apoia um ecossistema internacional de estatísticos, cientistas de dados e outros 
parceiros. […] Ela oferece um ambiente confiável para análise colaborativa de da-
dos baseada em quatro pilares: Parceiros Confiáveis, Dados Confiáveis, Métodos 
Confiáveis (algoritmos) e Aprendizagem Confiável (UN-StatCom, 2020a, p. 10; 
tradução dos autores).

O plano de negócios da Plataforma declara a sua contribuição para “a con-
cretização dos ODS e a modernização do sistema estatístico, ao mesmo tempo 
em que apoia lucros sustentáveis   para os parceiros comerciais” (UN-StatCom, 
2019, p. 6). Além dos INEs, os “parceiros confiáveis” da Plataforma incluem 
empresas como a Microsoft, Samsung, Positium, Flowminder, entre outros 
representantes empresariais, sem fins lucrativos e acadêmicos (UN-StatCom, 
2020, p. 9). De acordo com o plano:

A colaboração na plataforma dará às empresas multinacionais oportunidades de 
testar os seus produtos e serviços numa comunidade global e obter acesso a po-
tenciais clientes governamentais. [...] A comoditização de produtos na plataforma 
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ganhará com a qualidade e a confiança da plataforma e com o acesso a parceiros 
da plataforma neste mercado global. O estatuto de parceiro confiável terá valor 
reputacional para as organizações comerciais, o que se traduzirá em mensagens 
positivas para a promoção de empresas e produtos (UN-StatCom, 2019, p. 34; 
tradução dos autores).

O projeto da Plataforma compreende a implementação de quatro hubs regio-
nais no Sul Global em INEs na Ásia, Oriente Médio, África e América Latina. Os 
hubs visam desenvolver capacidades, expandir parcerias e apoiar a implementação 
da Plataforma (UN-StatCom, 2020). O hub latino-americano foi implementado 
no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2021.

A estratégia institucional do IBGE de 2017 a 2027 previa novas estratégias 
de aquisição de dados, um comitê de inteligência de dados e planos para uma 
nova lei estatística. A proposição de uma nova regulamentação tinha como 
objetivo fortalecer o papel de coordenação do INE no sistema estatístico bra-
sileiro e garantir o acesso sistemático a registros administrativos e novas fontes 
de dados (IBGE, 2017). A partir de 2019, a descontinuidade desta estratégia 
está relacionada com mudanças na gestão do INE durante o governo de extre-
ma direita de Jair Bolsonaro.

Na gestão Bolsonaro (2019-2022), o IBGE foi dirigido por dois presi-
dentes sem experiência anterior na coordenação de estatísticas nacionais e foi 
exposto a intensas polêmicas. Em particular, a redução do orçamento e do 
escopo do censo de 2020, supostamente justificada pelo uso de registros ad-
ministrativos, foi fortemente criticada por ex-presidentes do IBGE e levou à 
renúncia da primeira presidente nomeada.

Foi em meio a esse contexto controverso que o IBGE firmou um memo-
rando de entendimento (MoU) com a ONU para a implementação do Hub 
Regional de Big Data no Brasil em apoio à Plataforma Global das Nações 
Unidas (IBGE, 2021). Os objetivos incluíam a facilitação de projetos de big 
data na América Latina e o “desenvolvimento e manutenção adicionais” da 
Plataforma Global (IBGE, 2021). O hub regional tem realizado pesquisas e 
workshops com INEs da região e parceiros da Plataforma. Além disso, técnicos 
do IBGE tem participado dos task-teams da UN-Big Data.5

5 Os task-teams de Big Data da ONU reúnem INEs, empresas privadas e pesquisadores abor-
dando os temas: i) observação da Terra; ii) dados de telefonia móvel; iii) dados de scanner; 
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Há pelo menos três experiências em andamento no IBGE com novas fontes 
de dados: web scraping para estatísticas de comércio eletrônico, web scraping para 
estatísticas de preços e uso experimental de dados de telefonia móvel. A iniciativa 
mais bem-sucedida, que efetivamente evoluiu da fase experimental para a produ-
ção de estatísticas oficiais, foi o web scraping para um índice de preços de passagens 
aéreas. O projeto foi desenvolvido de forma autônoma por técnicos do IBGE 
e novas aplicações estão em desenvolvimento (e.g. preços de hospedagem). As 
iniciativas que utilizam dados da web no IBGE tendem a avançar na medida em 
que há maior facilidade de acesso aos dados. Por outro lado, as experiências que 
envolvem a utilização de dados guardados por privados têm sido limitadas a testes.

Como parte do task-team da ONU sobre dados de telefonia móvel, o IBGE 
implementou um projeto experimental para medir o acesso à internet usando 
dados de uma operadora local de telefonia móvel em parceria com a empresa 
Positium (ITU, 2021). Segundo um técnico do IBGE, apesar de demonstrar 
potencial, a experiência não foi além de testes. Isto decorre da dificuldade de 
acesso aos dados de empresas privadas:

Não conseguimos obter os dados. O presidente do IBGE está muito interessado, 
mas o que eu falei para ele é que não adianta a gente fazer o teste de novo [...] a 
gente já conhece [...] algumas áreas onde podemos usar os dados. Agora temos que 
conseguir esses dados de forma consistente, sentar com essas empresas, sentar com 
o governo, acho que é algo bastante político (Entrevista, 25 de maio de 2022).

Identificamos diferentes visões entre os técnicos do IBGE sobre estratégias de 
acesso aos dados. Para um coordenador envolvido no hub, há necessidade de uma 
nova regulamentação: “todos os países precisam ter uma legislação que diga que 
todos os proprietários de dados de qualquer natureza têm a obrigação de fornecê-
-los [aos INEs]” (Entrevista, 16 de maio de 2022). Segundo um ex-presidente do 
IBGE, a proposta de uma nova lei estatística, que visava facilitar o acesso a dados 
administrativos e novas fontes de dados, estava em processo de consulta, mas a 
partir de 2019: “tudo mudou. A nova presidente do IBGE entrou e abandonou 
completamente essa iniciativa. E por quê? Na cabeça dela, ela tinha que moder-
nizar o IBGE e trazer o big data” (Entrevista, 9 de junho de 2022).

iv) dados de rastreamento de navios; v) Big Data para os ODS, e vi) técnicas de preservação 
de privacidade.
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Uma abordagem diferente para o acesso aos dados vem de um estatístico 
do IBGE, que vê nos métodos de compartilhamento de dados usando tecno-
logias de melhoria de privacidade (Privacy Enhancing Technologies [PETs]) 
uma solução, “muito mais próxima do que esta discussão de acesso aos dados 
que vem sendo travada com bastante dificuldade” (Entrevista, 15 de maio de 
2022). Ainda segundo este estatístico, a Microsoft Research está ativamente 
envolvida no projeto da UN-Big Data, atuando no desenvolvimento de novos 
serviços de compartilhamento de dados: “Penso que é isso que a Microsoft 
está pensando, em ser o fornecedor deste serviço. Será talvez a primeiro gigan-
te [de tecnologia] a fazer isto”. 

A participação de empresas privadas especializadas em dados de telefonia 
móvel na iniciativa da UN-Big Data também foi apontada por um técnico 
do IBGE: “eles descobriram esse nicho de mercado […] e por que estão na 
ONU? porque acabam ensinando outras pessoas a usá-los [dados], qual o in-
teresse deles? vão vender consultoria” (Entrevista, 25 de maio de 2022). Por 
outro lado, o mesmo técnico aponta os benefícios para os INEs nas parcerias 
com terceiros privados:

Essas empresas têm um conhecimento profundo dos dados, de como processá-los, 
elas têm experiência, nós não. Queremos usar esses dados e eles podem nos ensinar 
[..] eles têm o software pronto […] Claro, acho que vai chegar um momento em que 
seremos autossuficientes, mas estamos longe disso (Entrevista, 25 de maio de 2022).

De acordo com um gestor sênior da UNSD, os especialistas do setor pri-
vado envolvidos na Plataforma Global da ONU trabalham “sem quaisquer 
incentivos financeiros”, exceto o conhecimento que é levado “para casa”. Ale-
gadamente, isto não inclui “produtos que poderiam explorar comercialmen-
te”. No entanto, ele reconhece interesses comerciais das empresas privadas e 
levanta preocupações com o envolvimento de certas empresas na iniciativa:

quando trabalhamos nesse grupo de especialistas nessas tecnologias [PETs] há conhe-
cimento interno, há também conhecimento acadêmico, mas ainda há uma empresa de 
tecnologia [Microsoft] que reúne algumas das aplicações que são necessárias para tra-
balhar com privacidade diferenciada ou com computação multipartidária [...] então, 
como prestador de serviços, pode haver interesse comercial envolvido nesta empresa 
do setor privado [...] somos críticos no sentido de que se pensarmos que os espe-
cialistas do setor privado têm certos tipos de interesses comerciais em mente, então 
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verificaremos isso, é possível porque na área de tecnologias de melhoria de privacidade, 
somos um pouco cuidadosos com o Facebook ou a Google trabalhando conosco, mas 
trabalhamos com empresas menores do setor privado, temos a Samsung trabalhando 
conosco. Então, todos trabalham conosco e se trabalham conosco o fazem sem ne-
nhum incentivo financeiro. Quer dizer, se você contar que a gente desenvolve algum 
tipo de conhecimento em geral, então eles levam isso para casa, para o trabalho. Esse é 
o benefício deles, mas não desenvolvemos nenhum produto que eles possam explorar 
comercialmente (Entrevista, 12 de setembro de 2022).

O risco de concorrência com o setor privado foi citado em algumas entre-
vistas com técnicos do IBGE. “Confiança” e “bem público” apareceram em al-
guns discursos como importantes diferenciais das estatísticas oficiais em meio 
a uma tendência de mercantilização dos dados. A seguinte citação é ilustrativa:

Os institutos de estatística devem ter cuidado, é uma competição. Se a Google 
decidir competir com o IBGE, não temos chance [...] temos que cuidar do que 
fazemos de melhor, que é a confiança e a sustentabilidade, porque a Google pode 
estar interessada nisso hoje e amanhã não estar. [...] Somos bons em fazer estatís-
tica, garantimos a sustentabilidade disso, temos séries históricas imensas, estamos 
fazendo isso porque a estatística é um bem público, não temos interesse em ganhar 
dinheiro, nem no mercado. Mas temos de reconhecer que cada vez mais a informa-
ção é uma mercadoria […] e as pessoas vão se interessar por ela pelo simples valor 
de mercado e não […] pelo bem que pode gerar (Entrevista, 25 de maio de 2022).

Para concluir, este caso ilustra como as iniciativas transnacionais envol-
vendo OIs e big techs têm promovido o uso de big data em INEs latino-ame-
ricanos. No Brasil, isso tem gerado disputas que caracterizam um duplo 
movimento. Por um lado, a abordagem da Plataforma Global da ONU in-
duz a cooperação com o setor privado dentro de uma estrutura de platafor-
mização para estatísticas oficiais na região e, por outro, dentro do IBGE, o 
desenvolvimento interno e independente de estatísticas com novas fontes de 
dados e as demandas por uma nova legislação indicam contramovimentos 
com o objetivo de garantir o livre acesso aos dados e a autonomia do INE. 
Ambos os movimentos visam controlar capital informacional, o que fazem 
por meio da mobilização de capitais simbólicos – e.g. “confiança” e “bem 
público”. No caso seguinte, reunimos mais evidências sobre o significado 
de experiências induzidas pelo Norte Global na América Latina e o tipo de 
resistência que têm encontrado.
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Caso 2: Data Pop Alliance e o Projeto OPAL – DANE (Colômbia)
A Data-Pop Alliance (DPA), organização sem fins lucrativos estadunidense, é 
uma parceira da GPSDD que tem promovido o uso de big data em estatísticas 
oficiais na América Latina e desenvolveu uma parceria com o Departamento 
Administrativo Nacional de Estatísticas da Colômbia (DANE).

Em sua estratégia para a América Latina, a DPA defende expressamente 
que os INEs da região devem “envolver-se com o setor privado, avaliar os mo-
delos atuais de compartilhamento de dados corporativos e estabelecer acordos 
para parcerias público-privadas” (DPA, 2016, p. 39;  tradução dos autores). 
Para a DPA, os governos da América Latina têm potencial para desempenhar 
um papel de liderança nos ecossistemas nacionais de dados, “tornando-se, por 
um lado, um facilitador e, por outro, um consumidor de [...] big data” (DPA, 
2021, p. 3). Neste sentido, as recomendações da DPA ao governo colombiano 
apoiaram a remoção de barreiras administrativas e legais para viabilizar mer-
cados de dados no país: “Em termos de investimento público, as melhores 
práticas para incentivar a cadeia de valor do big data centram-se na desregula-
mentação do ecossistema” (DPA, 2019, p. 22; tradução dos autores).

O Open Algorithms Project (OPAL), implementado pela DPA, consistiu 
em uma PPP com o DANE e a empresa Telefónica Colômbia para identificar 
casos de uso de dados de Call Detail Record (CDR). Para a DPA, o OPAL é 
um exemplo de ação “essencial para impulsionar o mercado de dados no país” 
(DPA, 2019, p. 22). Em contraste, de acordo com a GPSDD, o OPAL é uma 
“inovação sóciotecnológica sem fins lucrativos” e “um novo paradigma para a 
utilização de dados privados para o bem social” (GPSDD, 2018, p. 1). Em ter-
mos técnicos, o OPAL consiste em uma tecnologia de melhoria de privacidade 
(PET) e método de compartilhamento de dados em que algoritmos operam 
sobre dados anonimizados que permanecem nos servidores da empresa parceira 
e apenas fornecem estatísticas agregadas para utilizadores selecionados.

Para a implementação do projeto piloto, o OPAL recebeu financiamento 
da GPSDD e do Banco Mundial (GPSDD, 2018). Posteriormente, o OPAL 
angariou 1,5 milhões de euros da Agência Francesa de Desenvolvimento 
(AFD, 2018). A partir de 2020, o projeto entrou em fase de teste de mercado 
em parceria com a Flowminder. Agora, o projeto concentra-se “nos países de 
baixo e médio rendimento, começando pelo Haiti em colaboração com a Di-
gicel” (OPAL, 2022, p. 1; tradução dos autores).
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No modelo OPAL (Hardjono & Pentland, 2019), o INE é concebido 
como um usuário com acesso a determinadas estatísticas agregadas realiza-
das por algoritmos desenvolvidos por um intermediário no banco de dados 
de uma empresa. Enquanto consumidor, o grau de autonomia do INE na 
produção estatística é reduzido. Por não ter acesso à base de dados bruta, 
mas apenas aos dados agregados, existem limitações ao processo estatístico.

De acordo com um relatório de pesquisa da DPA, os principais obstá-
culos encontrados para a “adoção de tecnologias disruptivas como big data” 
na América Latina são a resistência dos funcionários públicos e a falta de 
alianças público-privadas em escala governamental nacional (DPA, 2021, p. 
38). A DPA concluiu que a maioria dos projetos em big data na região são 
experimentais e dependem de incentivos das OIs. Neste sentido, o relatório 
defende a necessidade de uma “mudança cultural”, alegando que:

A crença ainda arraigada de que eles [dados analógicos] são mais confiáveis   
é erguida como uma barreira para impulsionar o uso de informação digitali-
zada como uma fonte valiosa na produção de estatísticas oficiais [...] há uma 
desconfiança no compartilhamento de dados governamentais que torna difícil 
compreender o valor que o big data pode trazer consigo. [...] Equívocos sobre o 
significado e o potencial do big data são, neste sentido, um grande desafio para 
a consolidação de um potencial ecossistema de big data (DPA, 2021, p. 38-9; 
tradução dos autores).

Em resumo, este caso mostrou como as experiências de big data para es-
tatísticas oficiais induzidas pelo Norte Global tem procurado construir novos 
modelos de negócios para fomentar mercados de dados na América Latina. 
Neste caso, desenvolvendo uma nova tecnologia para compartilhamento de 
dados, intermediando uma PPP, influenciando um governo nacional e mobi-
lizando capitais simbólicos como o “bem social”, que resultaram no desenvol-
vimento de um produto comercial para um mercado emergente de dados para 
estatísticas oficiais. O caso também revelou alegadas resistências ao big data 
entre funcionários públicos e limitações às PPP em nível nacional. No caso 
seguinte, investigamos o papel das big techs e OIs no patrocínio e divulgação 
de experiências com big data no campo estatístico e apresentamos outras evi-
dências de contramovimentos emergentes.
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Estudo de caso 3: CEPAL – DATAPROVIDER (Brasil, México, Chile 
e Colômbia)
Entre 2016 e 2021, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL) implementou o projeto “Big Data para medir e fomentar a economia 
digital” (CEPAL, 2021). A iniciativa envolveu INEs do Brasil (IBGE), México 
(INEGI), Chile (INE) e Colômbia (DANE). Entre outras ações, o projeto 
tentou replicar a metodologia de medição de comércio eletrônico adotada pelo 
Statistics Netherlands (CBS) por meio de uma PPP patrocinada pela Google.

De acordo com o CBS: “A Google abordou o Statistics Netherlands para re-
alizar um estudo para aprofundar a compreensão da economia da Internet uti-
lizando uma abordagem inovadora” (CBS, 2016, p. 3; tradução dos autores). 
Nos Países Baixos, o projeto consistiu em combinar dados do registro de em-
presas do CBS com dados sobre a presença de negócios na internet, recolhidos 
pela empresa Dataprovider (CBS, 2016). O projeto-piloto evoluiu para uma 
medição contínua de comércio eletrônico, com a aquisição regular de dados da 
Dataprovider pelo CBS (CBS, 2020). Em 2019, foi assinado um acordo de co-
laboração e a Dataprovider recebeu um “selo de qualidade” do CBS. Segundo 
um dos diretores do CBS, “os atores do mercado podem expandir e enriquecer 
a gama dos seus produtos e serviços trabalhando conosco. Nossa rede contribui 
para isso” (CBS, 2019, p. 1; tradução dos autores). De fato, a rede do CBS 
permitiu à Dataprovider expandir as suas operações. Além da CEPAL, a em-
presa também assinou um acordo com a INE sul-coreana (CBS, 2019, p. 1). 
De acordo com um diretor da Dataprovider:

O selo de qualidade concedido pelo CBS significa muito para nós [...] fomos con-
vidados pelas Nações Unidas para fazer uma palestra em uma assembleia junto 
com o CBS, diante de mais de 100 diretores de estatística de todo o mundo. […] 
Isso se enquadra bem nos planos futuros da nossa empresa: continuar crescendo e 
colaborando com novos atores para expandir nossa gama de dados (CBS, 2019, p. 
1; tradução dos autores).

Por outro lado, a estratégia de parceria do CBS com a Dataprovider 
para acessar fontes de big data foi questionada por um relatório recente 
encomendado pelo Ministério do Interior holandês, o qual destacou a via 
regulatória como uma alternativa a ser considerada para o acesso aos da-
dos. De acordo com o relatório, embora o CBS “possa comprar dados […] 
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o caminho da regulação está aberto e pode levar a obrigações de terceiros 
relativamente ao compartilhamento de dados” (Geonovum, 2021, p. 16; 
tradução dos autores).

Passando para a América Latina, o estudo coordenado pela CEPAL seguiu 
a mesma metodologia adotada pelo CBS. Segundo um estatístico envolvido 
no projeto: “A CEPAL pagou a base de dados da empresa de web scraping. […] 
Entregamos algumas palavras-chave que classificamos por categoria. É como 
se praticamente tivéssemos traduzido o que os holandeses fizeram” (Entrevis-
ta, 30 de maio de 2022).

Descobrimos que os INEs latino-americanos encontraram dificuldades em 
emparelhar as bases de dados. No caso do Brasil, foi possível identificar apenas 
9,2% das empresas na base de dados do Dataprovider (IBGE, 2020). Segundo 
entrevistas, nos demais países os percentuais foram ainda menores. Também 
foram identificadas limitações nos Países Baixos. Um relatório do CBS alertou 
para “instabilidade substancial e problemas [de consistência] decorrentes da 
combinação da variabilidade no big data e do método utilizado para delinear 
a economia da Internet e as suas categorias” (CBS, 2020, p. 5).

No entanto, o aprendizado local gerado pelo projeto resultou em uma 
nova iniciativa desenvolvida de forma autônoma pelo INE brasileiro. Segundo 
um dos estatísticos: “devido a esse desenvolvimento, agora existe um projeto 
no IBGE para tratar desse assunto, mas estamos coletando as informações 
por conta própria, não estamos usando a Dataprovider nem nada parecido” 
(Entrevista, 17 de maio de 2022).

Resumindo, este caso regional trouxe mais elementos de como big techs 
e OIs têm apoiado e divulgado modelos de negócios de mercado de dados 
para estatísticas oficiais. O caso também apresentou outro exemplo de como 
a “confiança” foi mobilizada para parcerias entre INEs e empresas (e.g. selo 
de qualidade). Por fim, destacamos contramovimentos identificados tanto 
na Europa (recomendações sobre alternativas legais para o acesso do setor 
estatístico aos dados) quanto em INEs latino-americanos (replicação da ini-
ciativa sem parceiros privados). Na seção seguinte, discutimos as principais 
conclusões dos estudos de caso à luz da teoria mobilizada e da abordagem 
histórica do campo estatístico.
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Evidências e discussão

Em sua etimologia, estatística significa “ciência do Estado” e as suas origens his-
tóricas remontam aos processos de constituição dos próprios Estados. O Estado 
está associado a um conhecimento “total” do mundo social, que é fornecido 
precisamente pelas estatísticas (Bourdieu, 2014). Este estatuto e o poder simbó-
lico que lhe está vinculado têm sido desafiados no presente por novas formas de 
conhecimento e ação controladas por corporações tecnológicas transnacionais.

A partir do século XIX, a implementação de censos decenais e a produção re-
gular de estatísticas oficiais corresponderam a um esforço para forjar um espaço 
de unidade social e uma identidade nacional conformada pelos Estados-nação. 
Embora a Europa tenha sido a matriz intelectual deste processo, as estatísticas 
também foram cruciais para que os novos estados latino-americanos pós-colo-
niais justificassem a sua existência como nações independentes (Otero, 2018).

A construção dos INEs por Estados-nação soberanos foi seguida por esfor-
ços de coordenação internacional. A participação ativa dos países latino-ame-
ricanos em tais iniciativas desde o século XIX demonstra que a atuação em um 
campo transnacional e a adaptação de métodos internacionais são característi-
cas que estruturaram a construção histórica dos sistemas estatísticos nacionais 
na região (Otero, 2018). Isto permanece até o presente, como vimos no caso 
do hub regional da Plataforma Global da ONU.

A produção de estatísticas em escala nacional, desde muito cedo, impôs aos 
INEs o desafio de lidar com grandes conjuntos de dados. As inovações têm 
sido historicamente necessárias para que os INEs possam lidar com grandes 
volumes de dados num contexto de crescente demanda por informação e fo-
ram frequentemente acompanhadas por controvérsias.

A introdução de amostras probabilísticas e de computadores eletrônicos 
nas estatísticas nacionais em meados do século XX foram inovações que re-
modelaram o campo estatístico. Até então, os INEs eram constituídos por 
administradores públicos orientados pelo ideal de exaustividade dos censos 
que contavam com métodos e ferramentas limitadas voltadas à enumeração 
e tabulação dos dados. A estatística inferencial e o processamento computa-
cional representaram não apenas inovações metodológicas e tecnológicas, mas 
uma mudança radical no perfil profissional do campo (Desrosières, 2008).

Se a ciência de dados e o big data vêm a representar outra virada nas 
estatísticas oficiais, isso ainda está para ser determinado. O que é certo é que 
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a prática estatística tem se desenvolvido historicamente como um campo de 
tensões caracterizado pela interface conflituosa entre um habitus burocrático 
e um habitus científico (Bourdieu, 1990) por um lado, e por outro, pelas 
pressões que emergem da articulação instrumental de uma governamentali-
dade que é ao mesmo tempo nacional e transnacional (Foucault, 2007). 

De acordo com Grommé et al. (2021, p. 239; tradução dos autores), a 
introdução de big data nos INEs europeus tem desencadeado lutas e competi-
ção entre estatísticos nacionais e uma facção emergente de cientistas de dados 
“sobre a valorização relativa do capital cultural e do habitus necessários para 
trabalhar com big data”. Entendemos a virada contemporânea na economia 
política dos dados, de bens públicos para mercadorias digitais, como um fator 
estrutural de tais disputas, que também passam a emergir no contexto lati-
no-americano, como demonstrado nos estudos de caso.

Um aspecto relevante para a compreensão dos INEs é a construção social da 
confiança nas estatísticas oficiais. A credibilidade em taxas de desemprego, PIB, 
índices de inflação etc. é uma condição para o debate público e para a tomada de 
decisões nas sociedades democráticas. Por outro lado, a disposição dos sujeitos em 
fornecer os seus dados a institutos estatísticos também depende da confiança na 
confidencialidade e na finalidade pública da informação fornecida. Não por acaso, 
a confiança é um tema recorrente na literatura estatística oficial (Lehtonen, 2019). 
Para Radermacher (2020, p. 140; tradução dos autores), “a confiança é o objetivo 
principal e mais abrangente da governança estatística” e para Kitchin (2015, p. 
477; tradução dos autores), é a “prioridade número um” do INE.

Entendemos a confiança como um capital simbólico vital para garantir o con-
trole estatal sobre o capital informacional e a eficácia das estatísticas como tecno-
logia de governo. Segundo Bourdieu (2014), para discernir o público do privado, 
“o Estado deve teatralizar o oficial e o universal, ele deve performar o espetáculo 
do respeito público pelas [...] verdades oficiais nas quais a totalidade da sociedade 
deve supostamente se reconhecer” (Bourdieu, 2014, p. 28; tradução dos autores). 
No campo estatístico, esta teatralização é acentuada na medida em que a confiança 
nas estatísticas se assenta na percepção do seu valor público e precisão, o que é 
reforçado por uma convicção na objetividade dos números (Porter, 1996).

O cuidado constante com a preservação da confiança pelos INEs reflete-se, 
entre outros, na busca por autonomia, no rigor metodológico, na qualidade e 
estabilidade dos dados, na publicação dos resultados e métodos e na avaliação 
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permanente dos riscos (Radermacher, 2020). Conciliar inovação e confiança 
implica uma tensão inerente ao campo estatístico. Este é um elemento re-
levante para a compreensão das disputas em jogo com o advento de novos 
métodos e fontes de dados.

Os analistas têm apontado para assimetrias na economia dos dados, espe-
cialmente na indústria de IA   (Dyer-Witheford et al., 2019). Segundo Rikap 
(2021), empresas como Google, Amazon, Facebook, Apple e Microsoft atuam 
como monopólios intelectuais usando seu poder desproporcional para extrair 
rendas de conhecimento. Para Couldry e Mejias (2019), estas assimetrias leva-
ram a novas formas de poder geopolítico, nas quais os dados são utilizados por 
empresas de tecnologia e governos do Norte Global para manter o domínio 
e a influência sobre os países em desenvolvimento, configurando formas con-
temporâneas de colonialismo. Um dos aspectos deste processo é o avanço das 
big tech em vários setores tradicionalmente estatais. No campo estatístico, esse 
processo tem se dado por meio da agenda do big data.

Com a rápida digitalização dos processos sociais, os INEs foram pressiona-
dos a se “modernizar”. Os discursos acerca de um novo conjunto de pressões 
sobre as estatísticas oficiais enfatizam as restrições orçamentárias e as exigên-
cias de informação mais tempestiva (Radermacher, 2020, p. 49); sobrecarga 
dos inquéritos sobre os informantes e novos fenômenos difíceis de captar com 
fontes tradicionais (MacFeely, 2019, p. 32-8). Alegadamente, estas pressões 
também envolvem a concorrência com grandes empresas de tecnologia e ou-
tros agentes (Struijs et al., 2014, p. 2).

Para Ruppert e Scheel (2021, p. 2; tradução dos autores), “estas pressões e ape-
los levaram a inúmeras experiências com fontes de big data”. Como vimos no caso 
da Plataforma Global da ONU, a frase de efeito “se não consegue vencê-los, jun-
te-se a eles” resume de certa forma como a alegada concorrência com o setor pri-
vado foi mobilizada para apresentar o big data como uma solução potencial para 
“modernizar” as estatísticas oficiais por meio de parcerias com empresas privadas. 

Oportunidades para compilar estatísticas oficiais a partir de big data tam-
bém foram aventadas pela literatura técnica. Kitchin (2015, p. 472; tradução 
dos autores) destacou que as novas fontes poderiam “complementar, substituir 
e melhorar conjuntos de dados existentes e refinar a composição estatística 
atual”. Strujis et al. (2014, p. 2; tradução dos autores), defendeu “um enorme 
potencial para novas estatísticas”, como a utilização de dados de telefones 
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móveis para estatísticas populacionais e de turismo, de redes sociais para indi-
cadores de consumo e de preços na Internet para taxas de inflação.

Apesar dos alegados potenciais, segundo MacFeely (2019), o Inventário 
de Projetos de Big Data da Divisão de Estatística da ONU indica que o 
uso de big data nas estatísticas oficiais ainda é muito limitado em todo o 
mundo. Embora o inventário inclua 109 iniciativas de 34 INEs, “vários 
projetos são especulativos ou aspiracionais, nos quais a fonte de big data 
ainda não foi identificada ou onde o acesso aos dados (especialmente o de 
telefones móveis) ainda não foi assegurado” (MacFeely, 2019, p. 31; tra-
dução dos autores). À semelhança de nossas conclusões, MacFeely (2019) 
destaca que as estatísticas de preços que utilizam dados da web estão entre 
os projetos mais frequentes, uma vez que estas abordagens “normalmente 
têm menos problemas de acesso aos dados”.

No que diz respeito à América Latina e Caribe (ALC), uma pesquisa recente 
(HubBrasil, 2022) com 16 INEs revelou que há sete países que já utilizam big 
data em estatísticas oficiais na região, quatro países em fase de testes ou experi-
mental e três países em planejamento de testes (ver Gráfico 2). No que diz respeito 
às estatísticas oficiais, as principais fontes de big data utilizadas são imagens de 
satélite (33%), web scraping (27%) e medidores de energia (20%). Fontes de big 
data públicas ou abertas (imagens de satélite, dados web) ou de concessionárias de 
serviços públicos (medidores de energia e registros de saúde) estão entre as mais 
utilizadas (87%), enquanto fontes detidas por empresas privadas (dados de cartões 
de crédito e scanners) representam apenas 13%. Outros dados privados, como os 
telefones móveis e as redes sociais, estão em fase de testes ou apenas numa fase 
experimental e ainda não foram utilizados em estatísticas oficiais (ver Gráfico 3).

Os dados secundários sobre o uso de big data para estatísticas oficiais cor-
roboram nossos achados no caso brasileiro e mostram que a falta de acesso 
a dados privados tem impedido o uso dessas fontes para estatísticas oficiais. 
Essas descobertas são apoiadas por outras pesquisas. Para MacFeely (2019; 
tradução dos autores), “uma das maiores barreiras ao uso de big data é a 
 falta de acesso. Muitos big data são proprietários, ou seja, dados que são de 
propriedade comercial ou privada”. De acordo com um relatório recente do 
Eurostat (2022, p. 13; tradução dos autores), a falta de acesso dos INEs a 
dados guardados por empresas privadas indica o fracasso da abordagem de 
parcerias público-privadas voluntárias, na medida em que os resultados da 
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compilação de estatísticas oficiais a partir de big data, “até agora têm sido 
seriamente limitados em termos de i) domínios estatísticos e produção es-
tatística abrangidas, e ii) integração de novas fontes de dados nas estatísticas 
regulares” (Eurostat, 2022, p. 16; tradução dos autores).

Gráfico 2 – Grupos de países da ALC de acordo com testes e  
uso de Big Data

Fonte: HubBrasil, 2022. Cálculo dos próprios autores.

Gráfico 3 – Big Data para estatísticas oficiais na ALC - Fontes

Fonte: HubBrazil, 2022. Cálculo dos próprios autores.
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A dificuldade dos INEs em acessar os dados guardados por privados é 
um indício do processo contemporâneo de cercamento de dados, o qual se 
configura como elemento de uma disputa mais ampla entre Estados-nação 
e empresas privadas pelo controle de capital informacional. Em linha com 
Verdegem (2022) e Dean (2016), entendemos o cercamento de dados como o 
processo pelo qual o livre acesso e controle sobre as informações da atividade 
de usuários geradas pelas interações digitais são mantidos longe dos próprios 
usuários e do público em benefício privado dos fornecedores (plataformas e 
empresas de tecnologia) onde os dados são gerados. Com isso, acordos abertos 
ou compartilhados de acesso e controle sobre os dados tornam-se proprietá-
rios e exclusivos. Cercado, o big data constitui um capital informacional em 
disputa e uma mercadoria digital em potencial.

Portanto, enquanto os agentes do campo estatístico buscam acesso aos 
dados para manter suas posições como produtores relevantes de informação 
estatística, para o setor privado os cercamentos são necessários para viabilizar 
novos mercados de dados. Os estudos de caso evidenciaram a procura por 
novos modelos de negócio em big data para estatísticas oficiais que ainda estão 
em desenvolvimento, nomeadamente: i) Parcerias Público-Privadas (casos 1, 
2 e 3); ii) plataformização (caso 1); ii) desenvolvimento de novas tecnologias 
(PETs), produtos e serviços comerciais para compartilhamento de dados (ca-
sos 1 e 2); iii) venda de dados para INEs e OIs (caso 3); iv) venda de serviços 
aos INEs (casos 1 e 2).

Os estudos de caso demostraram como a confiança nas estatísticas ofi-
ciais tem sido mobilizada pelo campo estatístico para parcerias com empresas 
privadas por meio de títulos como “parceiro de confiança” (caso 1) e “selo 
de qualidade” (caso 3), nos quais o capital simbólico da confiança é institu-
cionalizado e transferido para parceiros privados. Nesta forma institucional, 
a confiança pode então ser convertida em capital informacional para os INEs 
(acesso aos dados) e em capital econômico para o setor privado (lucros no 
mercado de dados). Conforme vimos, outras formas de capitais simbólicos 
também foram mobilizadas para justificar parcerias com empresas através de 
alegadas “iniciativas sem fins lucrativos”, nomeadamente “dados para o bem 
social” e “dados para o desenvolvimento” (casos 1 e 2).

Os três estudos de caso contam com envolvimento direto ou indireto de 
big techs (Microsoft e Google). Tal como constatamos no primeiro estudo de 
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caso, alegadamente foram evitadas parcerias diretas com determinadas em-
presas, o que indica preocupações com a confiança pública. Segundo Kitchin 
(2015, p. 11; tradução dos autores), a perda de confiança é um dos principais 
riscos no uso de big data para estatísticas oficiais, pois “a parceria com um ter-
ceiro comercial e o uso de seus dados [...] expõe a reputação do INE a do par-
ceiro». Este risco também foi confirmado por um estatístico-chefe da ONU: 
«Se o público descobrir que o INE está utilizando estes novos tipos de dados 
e não se sentir confortável com isso, então isso poderá acabar causando-lhes 
muitos problemas” (Entrevista, 19 de maio de 2022; tradução dos autores).

Para ilustrar, inquéritos vêm demonstrando que as pessoas tendem a confiar 
mais nas autoridades públicas nacionais do que em empresas privadas no que diz 
respeito à utilização e proteção de dados pessoais (EC, 2015; Latinobarómetro, 
2020). Além disso, escândalos envolvendo abuso de dados, como o caso Face-
book-Cambridge Analytica, contribuíram para aumentar as suspeitas públicas. 
Em 2022, 36% dos usuários afirmaram não confiar na internet, o pior índice 
histórico medido pelo IPSOS (2022), e 79% manifestaram preocupações com a 
privacidade e proteção de dados pessoais. Mais recentemente, a campanha aberta 
de big techs contra a regulamentação de plataformas em países como o Brasil tende 
a aprofundar a desconfiança nessas empresas na América Latina (Boadle, 2023).

Em suma, a confiança nas estatísticas oficiais é um capital simbólico em 
disputa em meio à construção social de novos mercados de dados. Para o se-
tor privado, as estatísticas oficiais representam um nicho de mercado de dados 
que, além dos lucros, pode acrescentar valor reputacional e credibilidade. Para 
o campo estatístico, mobilizar a confiança para a parceria com o setor privado 
constitui uma estratégia arriscada de acesso ao big data, uma vez que a associa-
ção com determinadas empresas pode justificar a desconfiança pública. As PPPs 
em estatísticas oficiais também podem pôr em risco a autonomia e a soberania 
nacional dos INEs sobre os dados públicos, especialmente no Sul Global, face às 
relações assimétricas de poder com as corporações tecnológicas globais e à ausên-
cia de regulamentação adequada. Até agora, embora as parcerias com empresas 
tenham permitido testes iniciais de novas fontes de dados pelos INEs, não pro-
varam ser um caminho eficaz para garantir o acesso sólido aos dados, necessários 
para a compilação regular de estatísticas oficiais em nível nacional.

Os estudos de caso também evidenciaram contramovimentos defensivos se-
guindo uma lógica orientada pelo valor público dos dados para as estatísticas 
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oficiais e pela autonomia dos INEs. Exemplos são a defesa de uma nova lei 
estatística no Brasil (caso 1), o desenvolvimento independente de conhecimento 
interno nos INEs para usar novas fontes de dados e tecnologias sem o envolvi-
mento de partes privadas (casos 1 e 3), e a suposta resistência ao big data “disrup-
tivo” por funcionários públicos na ALC (caso 2). Contramovimentos protetivos 
também puderam ser identificados na Europa, tais como as recomendações ofi-
ciais para que o CBS buscasse alternativas legais para o acesso aos dados (caso 3).

Concluímos que as lógicas conflitantes da mercantilização e do interesse 
público no que diz respeito ao uso de big data para estatísticas oficiais levam 
a um duplo movimento (Polanyi, 2001) dentro do campo estatístico (Tabela 
1). Por um lado, os INEs e as OIs cooperam com empresas privadas para obter 
acesso a novas fontes de dados e tecnologias, capitais em jogo no campo, e por 
outro, trabalham para defender o valor público dos dados e a autonomia das 
instituições estatísticas em conformidade com uma lógica burocrática distinti-
va, caracterizada por um “interesse no interesse geral” (Bourdieu, 2014), que 
assegura lucros simbólicos e controle sobre capital informacional.

Tabela 1 – Análise dos Estudos de Caso

Estudos de caso Pró-Mercado Movimentos Contramovimentos defensivos Capitais em disputa

Caso 1 – Hub Regional 
da Plataforma Global 
da ONU – IBGE 
(Brasil)

Parceria Público-Privada 
e plataformização. 
Desenvolvimento de 
tecnologias (PET) e serviços 
para compartilhamento de 
dados. Interesses comerciais de 
terceiros privados na prestação 
de serviços e tecnologias.

Defesa de uma nova lei estatística 
para melhorar o acesso do 
INE a novas formas de dados. 
O desenvolvimento interno e 
autônomo no INE de conhecimento 
e tecnologia para compilar 
estatísticas oficiais a partir de 
fontes de big data disponíveis 
publicamente.

Simbólico: confiança (parceiros de 
confiança), bem público, bem social 
e dados para o desenvolvimento 
(ODS). Informacional: acesso a 
dados, tecnologias e conhecimento. 
Econômico: caso de negócios de 
plataformização e PPP, novas 
tecnologias de compartilhamento de 
dados, produtos e serviços para INEs.

Caso 2 – OPAL e DANE 
(Colômbia)

Parceria Público-Privada. 
Defesa da desregulamentação 
do ambiente nacional de 
dados. Desenvolvimento de 
tecnologias (PET), caso de 
negócios e produto para 
compartilhamento de dados.

Alegada resistência dos 
funcionários públicos ao big data 
e ao compartilhamento de dados. 
Alegada limitação de PPPs em 
âmbito nacional em big data para 
estatísticas oficiais.

Simbólico: bem social (inovação 
social sem fins lucrativos). 
Informacional: acesso a dados, 
tecnologias e conhecimento. 
Econômico: modelo de negócios 
e produto comercial para 
compartilhamento de dados.

Caso 3 – CEPAL 
e DataProvider 
(Regional)

Parceria público-privada. 
Compra de dados de terceiros 
privados. Promoção de um 
modelo de negócios europeu 
(PPP patrocinada pelo Google) 
na ALC.

Adaptação autônoma de 
webscraping por INEs sem terceiros 
privados. Recomendações ao INE 
para explorar alternativas legais 
para acesso aos dados.

Simbólico: confiança (selo de 
qualidade). Informacional: 
acesso a dados, tecnologias e 
conhecimento. Social: acesso à rede 
do INE. Econômico: venda de dados, 
contratos comerciais com INEs e OIs.

Fonte: Elaboração dos autores.
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O conceito polanyiano de duplo movimento que instrumentalizamos na 
análise afirma que a sociedade moderna é governada por dois princípios opostos. 
O movimento para expandir a extensão do mercado autorregulado – ou para 
separar a economia da sociedade – é frequentemente enfrentado por um con-
tramovimento protetivo de resistência social “que visa a conservação do homem 
e da natureza, bem como da organização produtiva” (Polanyi, 2001, p. 138). 
O Estado – também um participante e arquiteto do mercado – toma partido 
em ambos os polos deste duplo movimento. É esta “posição contraditória” que 
sustenta a relativa autonomia do Estado face ao interesse econômico imediato.6

De volta ao contexto atual, a pandemia de Covid-19 marcou uma mudan-
ça política considerável, na medida em que demonstrou o potencial de novas 
fontes de dados para estatísticas públicas relevantes – como dados de telefones 
móveis para estatísticas de isolamento social – e expôs a falta de acesso dos go-
vernos aos big data (Biancotti et al., 2021). Neste sentido, na União Europeia 
(UE), em meio a consultas sobre uma nova Lei de Dados, o Sistema Estatístico 
Europeu defendeu expressamente o acesso compulsório a dados guardados por 
privados (ESS, 2022). Em contraste, empresas privadas (e.g. IBM, Telefónica, 
Vodafone, Fujitsu) e associações empresariais (e.g. Câmara de Comércio dos 
EUA) enviaram objeções à UE contra qualquer abordagem de acesso baseada 
em requisitos obrigatórios e em defesa de um modelo de parcerias voluntárias 
(EC, 2021). Finalmente, a nova legislação incluiu um mecanismo que concede 
aos governos o acesso compulsório a dados guardados por privados em emer-
gências públicas e circunstâncias excepcionais (EC, 2022).

Novas formas de regulação de dados podem caracterizar um duplo movi-
mento mais amplo dos Estados: por um lado, satisfazendo as exigências da so-
ciedade e de seus campos estatísticos para proteger o caráter público dos dados e, 
por outro, construindo um quadro normativo para viabilizar e fomentar merca-
dos de dados regulamentados. No caso da Lei de Dados da UE, um mecanismo 
em desenvolvimento para viabilizar pagamentos compensatórios às empresas 
pelos custos de transação em operações de compartilhamento de dados parece 
apontar nesta direção. Com base no caso brasileiro, onde segmentos do INE já 
vêm defendendo uma nova legislação neste sentido, e considerando a influência 
na região de outros modelos regulatórios europeus, como a Lei Geral de Prote-

6 Ver também O!e (1974) e Poulantzas (1978).
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ção de Dados (LGPD), é muito provável que o debate sobre o acesso a dados 
guardados por privados para fins estatísticos afete em breve a América Latina. 
Também no ambiente da ONU, estão surgindo novas iniciativas para proteger 
os dados públicos. De acordo com um de seus estatísticos-chefe:

Estamos analisando a ideia de um Pacto Global de Dados e uma das questões 
com que nos deparamos é que nem todos os dados devem ser bens públicos, mas 
alguns dados claramente deveriam ser. Então, como proteger a parte pública dos 
dados para garantir que não sejam privatizados ou sugados e se tornem privados 
(Entrevista, 19 de maio de 2022; tradução dos autores).

Concluímos que existe um conjunto de transformações em curso no campo 
estatístico com o surgimento de novas fontes, práticas e agentes no contexto de 
uma nova economia de dados. Conforme demonstrado, a América Latina tem 
sido um palco privilegiado para experiências em big data para estatísticas oficiais 
induzidas pelo Norte Global, o que revela a busca por novos modelos de negó-
cios que visam viabilizar mercados de dados na região. O quadro geopolítico 
destas iniciativas e as assimetrias entre os agentes podem caracterizar formas 
renovadas de colonialismo de dados (Couldry & Mejias, 2019). No entanto, 
os INEs latino-americanos investigados têm fortes capacidades e reagiram de 
forma ativa e criativa a tais incidências, caracterizando um duplo movimen-
to. As lógicas conflitantes dos dados como bens públicos e como mercadorias 
constituem um elemento fundamental das novas tensões que surgem no campo 
estatístico, as quais se relacionam com uma disputa ampliada entre os Esta-
dos-nação e as empresas tecnológicas. O desenvolvimento de tais disputas terá 
consequências importantes para a soberania estatística e de dados, especialmente 
no Sul Global, onde tais experiências vêm sendo realizadas.

Considerações finais
Neste artigo investigamos a introdução de big data para estatísticas oficiais na 
América Latina através de três estudos de caso: i) o hub regional da Plataforma 
Global da ONU no Brasil; ii) um projeto de compartilhamento de dados na 
Colômbia; e ii) um projeto regional da CEPAL envolvendo escritórios nacio-
nais de estatística (INEs) de quatro países (Brasil, Chile, Colômbia, México).
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Descobrimos que cercamentos de dados bloquearam o acesso dos INEs a 
fontes de big data, impedindo a sua utilização para estatísticas oficiais. Neste 
terreno conflituoso, segmentos do campo estatístico transnacional têm en-
corajado as parcerias dos INEs com empresas privadas para “modernizar” as 
estatísticas oficiais. Estas iniciativas, avaliadas nos estudos de caso, têm testado 
e promovido novos modelos de negócios em big data para estatísticas oficiais 
por meio de parcerias público-privadas com o objetivo de viabilizar novos 
mercados de dados na América Latina.

Concluímos que o big data representa um elemento de uma disputa mais 
ampla entre os Estados-nação e as empresas privadas pela acumulação e contro-
le de capital informacional. No caso das estatísticas oficiais, as disputas envol-
vem as lógicas conflitantes dos dados enquanto bens públicos ou mercadorias. 
A originalidade da nossa abordagem é lançar luz sobre os aspectos de econo-
mia política deste processo a partir de uma perspectiva latino-americana. Isto 
permitiu compreender que, embora a região tenha sido palco de experiências 
induzidas por OIs e corporações de tecnologia do Norte Global, o campo esta-
tístico latino-americano reagiu ativamente a tais incidências caracterizando um 
duplo movimento; por um lado cooperando com os agentes de mercado e por 
outro defendendo o valor público dos dados e autonomia dos INEs. Contra-
movimentos semelhantes também foram identificados na Europa.

Os estudos de caso mostraram como capitais simbólicos como a “con-
fiança” e o “bem social” foram mobilizados para parcerias com empresas. Isto 
permitiu que empresas privadas testassem modelos de negócios em troca de 
acesso a dados, conhecimentos e novas tecnologias por parte dos INEs. Por 
outro lado, o valor público dos dados para as estatísticas oficiais foi defendido 
em contramovimentos que visam manter a autonomia dos INEs e o controle 
sobre o capital informacional. Novos mecanismos legais para o acesso gover-
namental a dados guardados por privados que estão atualmente em desenvol-
vimento na UE (Lei de Dados) marcam um novo conjunto de controvérsias 
que surgiram recentemente desde a pandemia. A busca por uma nova lei esta-
tística, como parece ser o caso no Brasil, pode levar a novos desenvolvimentos 
na América Latina que requerem investigação mais aprofundada.

Finalmente, a abordagem teórico-epistemológica utilizada neste trabalho 
estabelece um diálogo frutífero entre a economia política, a sociologia crítica 
e a história social da estatística. Com isso, esperamos oferecer uma contribui-
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ção original ao campo de estudos sociais da quantificação. Especialmente no 
Brasil, com a publicação deste trabalho em uma coletânea que reúne o estado 
da arte da pesquisa deste novo campo no país. Acreditamos que os dados 
empíricos aqui analisados revelam que as transformações que advêm do novo 
contexto de dataficação passam a exigir igualmente a reflexão e abertura deste 
campo de estudos a um novo conjunto de questões que atravessam as estrutu-
ras, normas, práticas e agentes da quantificação social.
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